
LEI N° 006/2019 

Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
instituir o Conselho Municipal de Controle 
Social de Saneamento, no âmbito do 
Município de João Lisboa. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, Estado do Maranhão, no 
uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 12 Fica instituído o Conselho Municipal de Controle Social de 
Saneamento, como órgão colegiado de caráter consultivo no controle social dos 
serviços públicos de saneamento no Município de João Lisboa, em atendimento ao 
disposto no art. 47, da Lei Federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e art. 34, do 
Decreto Federal n° 7.217, de 21 de junho de 201 O, com funções fiscalizadoras e 
deliberativas no âmbito de sua competência. 

Art. 22 Compete ao Conselho Municipal de Controle Social de 
Saneamento: 

I - dar encaminhamento às deliberações da Conferência Nacional de Saneamento 
Básico; 

11 -fiscalizar os serviços públicos contratados por meio do Contrato de Progr-ama n° 
97/1997, de 04 de agosto 1997, celebrado com a Companhia de Saneamento do 
Maranhão- CAEMA - , ou outro que vier a substituí-lo, no âmbito do Município de 
João Lisboa, e identificando inconformidades na sua prestação, deverão ser 
comunicadas a Entidade Reguladora e a Contratada para a adoção das medidas 
administrativas correlatas; 

111 - debater e fiscalizar a Política Municipal de Controle Social de Saneamento do 
Município; 

IV - diagnosticar a situação e prestar as informações necessárias para a execução 
do Plano Municipal de Saneamento Básico; 

V- opinar sobre questões de caráter estratégico para o desenvolvimento da cidade, 
quando couber; 

VI - acompanhar a execução do desenvolvimento de planos e projetos de 
saneamento de interesse do Município; 

VIl - acompanhar e articv cussões para a implementação efetiva do Plano 
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Municipal de Saneamento Básico no Município; 

VIII - deliberar e emitir pareceres sobre propostas de alteração de leis relativas à 
política de saneamento municipal; 

IX - apreciar e deliberar sobre casos não previstos na Lei do Plano Municipal de 
Saneamento Básico e na legislação municipal correlata; 

X - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 32 O Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento será 
composto de 11 (onze) membros efetivos, além de seus respectivos suplentes, com 
mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução, sendo o Secretário Municipal de 
Meio Ambiente membro nato, e os demais, nomeados por Decreto do Prefeito 
Municipal, com a seguinte representatividade: 

I- 4 (quatro) membros representantes do Poder Executivo Municipal, sendo: 

a. Secretário Municipal de Meio Ambiente; 
b. Secretário Municipal de Finanças e Orçamento; 
c. Secretário Municipal de Infraestrutura; 
d. Secretário Municipal da Administração e Modernização. 

11 - 02 (dois) membros representantes do Poder Legislativo Municipal; 

111- 03 (três) membros representantes da Sociedade Civil, sendo: 

a. 01 (um) representante do Conselho Municipal da Saúde; 
b. 01 (um) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente; 
c. 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 

IV- 2 (dois) representantes da empresa prestadora de serviços de saneamento no 
Município, sendo: 

a. 01 (um) representante do serviço de abastecimento de água potável e de 
esgotamento sanitário; 

b. 01 (um) representante do serviço de limpeza pública. 

§ 12 A atuação dos membros do Conselho de que trata esta Lei é considerada 
atividade de relevante interesse público, sendo vedada qualquer espécie de 
vantagem de natureza pecuniária. 

§ 22 O suporte técnico e admi ·strativo necessário ao funcionamento do Conselho 
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será prestado pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

§ 32 As reuniões do Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento são 
públicas, facultado aos munícipes solicitar por escrito e com justificativa, que se 
inclua assunto de seu interesse na pauta da primeira reunião subsequente. 

§ 42 As reuniões ordinárias terão sua convocação com no mínimo 7 (sete) dias de 
antecedência, e as extraordinárias terão sua convocação com no mínimo 24 horas 
de antecedência. 
§52 As reuniões ordinárias deverão acontecer obrigatoriamente a cada 45 (quarenta 
e cinco) dias. 

§ 62 O Chefe do Poder Executivo poderá efetuar convocação de reunião 
extraordinária. 

Art. 42 O Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento será 
presidido pelo titular da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, órgão responsável 
pela implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico, devendo as 
deliberações serem aprovadas por voto da maioria dos membros presentes. 

Art. 52 São atribuições do Presidente do Conselho Municipal de 
Controle Social de Saneamento: 

-convocar e presidir reuniões do Conselho; 

- solicitar pareceres técnicos sobre temas relevantes na área de saneamento e nos 
processos submetidos ao Conselho; 

- proferir cabendo ao Presidente o voto de desempate. 

- firmar as atas das reuniões e homologar as Resoluções e decisões. 

Parágrafo único. No impedimento da participação do Presidente na reunião do 
Conselho, a mesma será presidida pelo Diretor de Meio Ambiente. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal e oão Lisboa-MA, aos 1 O dias do mês de maio de 
2019. 
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TERCEIRO 

PREFEITURA DE JOÃO LISBOA 

I<~XECUTIYO 

DECRETO 

DECRETO N" 020/2019 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO 
LISBOA, Estado do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo disposto 
no inciso II do art. 37 da Constituição Federal e inciso I 
do art. 58 da Lei Municipal 002/98 (Estatuto e Regime 
Jurídico dos Funcionários Públicos do Município). 
RESOLVE: 
Art. l 0

• Exonerar a pedido ALBERIONE SILVA DE 
SOUSA CPF 821.500.603-53 VIGIA 
MATRÍCULA 0 10976. 
Art.2." Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação nos placares da Prefeitura de João Lisboa. 
Gabinete do Prefeito M unicipal de João Lisboa, 
Estado do Maranhão em 10 de maio de 2019, 198" 
ano da Independência c 131" da República. 

JAIRO MADEIRA DE COli\fBRA 
Prefeito Municipal 

LE I 

LEI N" 006/2019 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a insntutr o 
Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento, 
no âmbito do Município de João Lisboa. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber a todos os habitantes que a Câmara Municipal 
aprovou e cu sanciono a seguinte lei: 
Art.1° Fica instituído o Conselho Municipal de 
Controle Social de Saneamento, como órgão colegiado 
de caráter consultivo no controle social dos serviços 
públícos de saneamento no Município de João Lisboa.. 
em atendimento ao disposto no art. 47, da Lei Federal 
no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e art. 34, do 
Decreto Federal no 7.217, de 21 de junho de 2010, com 
funções fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de sua 
competência. 
Art.2° Compete ao Conselho Municipal de Controle 
Social de Saneamento: 
I - dar encaminhamento às deliberações da Conferência 
Nacional de Saneamento Básico; 
li - fiscalizar os serviços públicos contratados por meio 
do Contrato de Programa no 9711 997, de 04 de agosto 
1997, celebmdo com a Companhia de Saneamento do 
Maranhão - CAEMA - , ou outro que vier a substituí
lo, no âmbito do Município de João Lisboa, c 
identificando inconformidades na sua prestação, 
dever'Jo ser comunicadas a Entidade Reguladora e a 
Contratada para a adoção das medidas administrativas 
correlatas; 
lii - debater e fiscalizar a Política Municipal de 
Controle Social de Saneamento do Município; 
IV - diagnosticar a situação e prestar as informações 
necessárias para a execução do Plano Munkipal de 
Saneamento Básico; 

V - opinar sobre questões de caráter estratégico para o 
desenvolvimento da cidade. quando couber; 
VI - acompanhar a execução do desenvolvimento de 
planos c projetos de saneamento de interesse do 
Município; 
vn - acompanhar e articular discussões para a 
implementação efetiva do Plano Municipal de 
Saneamento Básico no Município; 
VIII - deliberar e emitir pareceres sobre propostas de 
alteração de leis relativas à política de saneamento 
municipal; 
IX - apreciar e deliberar sobre c.asos não previstos na 
Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico e na 
legislação municipal correlata; 
X - elaborar o seu regimento interno. 
Art.3° O Conselho Municipal de Controle Social de 
Saneamento será composto de ll (onze) membros 
efetivos, além de seus respectivos suplentes, com 
mandato de 2 (dois) anos, admitida a recondução, sendo 
o Secretário Municipal de Meio Ambiente membro 
nato, e os demais, nomeados por Decreto do Prefeito 
Municipal, com a seguinte representatividade: 
I - 4 (quatro) membros representantes do Poder 
Executivo Municipal, sendo: 
Secretário Municipal de Meio Ambiente; 
Secretário Municipal de Finanças e Orçamento: 
Secretário Municipal de Infraestrutura; 
Secretário Municipal da Administração e 
Modernização. 
11 - 02 (dois) membros representantes do Poder 
Legislativo Municipal; 
III - 03 (três) membros representantes da Sociedade 
Civil, sendo: 
OI (um) representante do Conselbo Municipal da 
Saúde; 
OI (um) representante do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente; 
OI (um) representante do Conselho Municipal de 
Educação; 
rv - 2 (dois) representantes da empresa prestadora de 
serviços de saneamento no Município, sendo: 
OI (um) representante do serviço de abastecimento de 
á&rua potável e de esgotamento sanitário; 
OI (um) representante do serviço de limpeza pública. 
§I 0 A atuação dos membros do Conselbo de que trata 
esta Lei é considerada atividade de relevante interesse 
público, sendo vedada qualquer espécie de vantagem de 
natureza pecuniária. 
§2°0 suporte técnico e administrativo necessário ao 
funcionamento do Conselho será prestado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
§3°As reuniões do Conselho Municipal de Controle 
Social de Saneamento são públicas, facultado aos 
munícipes solicitar por escrito e com justificativa, que 
se inclua assunto de seu interesse na pauta da primeira 
reunião subsequente. 
§4 ° As reuniões ordinárias terão sua convocação com no 
mmnno 7 (sete) dias de antecedência, e as 
extraordinárias terão sua convocação com no minjmo 
24 horas de antecedência. 
§5°As reumoes ordinárias deverão acontecer 
obrigatoriamente a cada 45 (quarenta e cinco) dias. 

NOTA: Assinado eletronicamente conforme art. 'l" da Lei n• 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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§6°0 Chefe do Poder Executivo poderá efetuar 
C·Onvocaçâo de reunião extraordinária. 
Art.4° O Conselho Municipal de Controle Social de 
Saneamento será presidido pelo titular da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, órgão responsável pela 
implementação do Plano Municipal de Saneamento 
Básico, devendo as deliberações serem aprovadas por 
voto da maioria dos membros presentes. 
Art.5° São atribuições do Presidente do Conselho 
Municipal de Controle Social de Saneamento: 
- convocar e presidir reuniões do Conselho; 
- solicitar pareceres técnicos sobre temas relevantes na 
área de saneamento e nos processos submetidos ao 
Conselho; 
- proferir cabendo ao Presidente o voto de desempate. 
- firmar as atas das reuniões e homologar as Resoluções 
e decisões. 
Parágrafo único. No impedimento da participação do 
Presidente na reunião do Conselho, a mesma será 
presidida pelo Diretor de Meio Ambiente. 
Art.6° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa - MA, 
aos 10 dias do mês de maio de 2019. 

JAIRO MADEIRA DE COIMBRA 
Prefeito Municipal 

NOTA: Assinado eletronicamente conforme art. 2" da Lei n• 023 de 19 de Dezembro de 2017 
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Estado do Maranhão 
Município de João Lisboa 

DIÁRIO OFICIAL 
Executivo 

Secretaria Municipal de Administração 
A V. Imperatriz, 1331, Bairro Centro CEP: 65922-000 - João Lisboa - MA Cep: 65922-000, 

Diário.oficial@joao lisboa.ma.gov .br 

Jairo Madeira De Coimbra 
Prefeito Municipal 

Evilásio Carvalho Da Silva 
Secretario Municipal de Administração E Modernização 

NORMAS DE PUBLICAÇÃO 

Ao elaborar o seu texto para pubUcação no Diário Oficial Eletrônico, observe atentamente as instruções 
abaixo: 

a) Edição dos textos enviados a Diário por e-mail; 
b) Medida da página - 17 em de largura e 25 em de altura; 
c) Editor de texto padrão: Word for Windows - Versão 6 ou Superior; 
d) Tipo de fonte: Times Ncw Roman; 
e) Tamanho da letra: 9; 
f) Entrel inhas simples: 
g) Excluir linhas em branco; 
h) Tabelas/quadrados sem linhas de grade ou molduras; 
i) Havendo erro na publicação, o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até 30 dias após a circulação do 
Diário Oficial Eletrônico; 
j) Se o erro for proveniente de falha do setor de publicação, a matéria será republicada sem ônus para o cliente, em 
caso de erro proveniente do cmail enviado, o ônus da retificação ficará a cargo do cliente; 
k) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas 

Informações: Diário.oficial@joaolisboa.ma.gov.br 

Assinatura Digital 

Asslnado de forma digital por MUNICIPIO DE 
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